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RESUMO: A epidemia de Zika vírus de 2015 foi um marco na história do Brasil, 
tendo afetado mais gravemente o Nordeste brasileiro, uma das regiões mais 
pobres do país. Milhares de pessoas foram acometidas pela doença, que 
impactou desproporcionalmente mulheres e meninas vulnerabilizadas e seus 
filhos acometidos com a síndrome congênita de Zika. O surto do vírus Zika no 
Brasil agravou antigos e conhecidos problemas de direitos humanos e cidadania, 
sobretudo o direito humano à saúde. À época, o governo brasileiro declarou 
emergência de saúde nacional e, em seguida, a Organização Mundial da Saúde 
declarou emergência global de saúde pública. Além disso, um estudo recente 
revelou que existe o potencial de um ciclo silvestre para o Zika no Brasil, o que 
expõe a população a maiores riscos de novas epidemias. Todo esse conjunto 
demonstra a dimensão do problema e, portanto, justifica a importância de seu 
estudo. Assim, o presente trabalho objetivou fazer uma reflexão sobre a 
epidemia de Zika de 2015 no Brasil, discutindo as condições em que esta se deu, 
bem como sobre a política de saúde pública do país no cenário neoliberal de 
cerceamento de direitos e corte de gastos públicos. Ademais, foi feito um breve 
debate sobre o papel do Estado na proteção e garantia do direito à saúde, 
tomado como um direito humano fundamental. Quanto aos resultados, viu-se 
que a epidemia de Zika evidenciou mais uma vez a fragilidade do sistema 
brasileiro de saúde pública e como este carece de investimentos e 
aperfeiçoamentos. Constatou-se que o enfrentamento à epidemia sofreu 
influências do conturbado contexto político-econômico, que priorizou no 
orçamento federal as despesas com a dívida pública, o que resultou em severos 
cortes de recursos financeiros. Consequentemente, a condição mais grave para 
a eclosão da epidemia – o acesso à água e o saneamento básico – permaneceu 
sem solução, deixando a população vulnerável a futuros surtos. Sendo a saúde 
entendida como produto de uma gama de fatores relacionados à qualidade de 
vida, viu-se que o Estado brasileiro falhou em muitos níveis em seu dever 
constitucional de promover a saúde por meio de políticas públicas, violando este 
que é um dos mais preciosos direitos humanos. O trabalho possui uma 
abordagem quanti-qualitativa, tendo sido analisados dados, documentos e 
pronunciamentos oficiais, reportagens, bem como estudos de grande magnitude 
sobre a epidemia no Brasil, considerando os contextos social, político e 
econômico para uma melhor compreensão e interpretação do fenômeno. 
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